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Assunto: Interposição de Recurso – Impugnação de Candidatura

01. SÍNTESE DO RECURSO01. SÍNTESE DO RECURSO

1.1. Trata-se de pedido de impugnação da inscrição “deferida com ressalvas” da candidata Rosana Tomazi para concorrer 

ao cargo de Reitor(a) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá (IFAP), com base no Art. 29, inciso 

X, da Resolução n. 56/2023/Consup. A interessada argumenta que não há regramento na Resolução para 

condicionamento de deferimento de inscrição de nenhum candidato e que a Comissão quebra o Princípio da Legalidade 

Administrativa ao criar uma norma deliberadamente e dar uma condicionalidade de candidatura, infringindo o próprio ato 

administrativo. Além disso, menciona que a Comissão Central tem o dever de observar os requisitos de elegibilidade para 

assegurar isonomia ao processo de escolha e corrigir o erro aplicando a norma pela Comissão Local (Reitoria).

1.2. Eis o suficiente relato.

02. DO PEDIDO02. DO PEDIDO

2.1. Com base nos fundamentos expostos e em consonância com as disposições da Resolução 56/2023/CONSUP, pede o 

INDEFERIMENTO da inscrição da Sra. Rosana Tomazi para o cargo de Reitor(a) do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amapá.

03. ANÁLISE03. ANÁLISE

3.1. Cumprimentando-o(a), a Comissão Eleitoral agradece pelo recurso apresentado e pelo interesse demonstrado no 

certame eleitoral em questão. No entanto, após minuciosa análise da fundamentação apresentada e embasada em 

critérios jurídicos e pelos princípios que regem a Administração pública, a Comissão decidiu indeferir o recurso pelas 

razões a seguir expostas.

3.2. Os requisitos legais para o(s) candidato(s) concorrer(em) ao cargo de Reitor e Diretor-Geral dos Institutos Federais 

foram estabelecidos pelo legislador pátrio de forma taxativa na Lei 11.892/2008 e Decreto 6.986/2009, mesmo 

reconhecendo e reafirmando a competência desta Comissão Eleitoral Central para regulamentar e conduzir o processo 

eleitoral no âmbito do IFAP, esta comissão eleitoral não possui competência para inovar e estabelecer requisitos legais 

que o legislador pátrio optou por não fazer.

3.3. Ademais, se exigir tal formalidade, com o máximo rigor, deve se submeter a íntegra da Lei de Registros Públicos (Lei 

6015/73). Nessa linha, é importante esclarecer que a Legislação citada classificaria o plano de trabalho de candidato ao 
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